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TEMA: 

OBRIGATORIEDADE, OU NÃO, DO PROCEDIMENTO 
DE COOPERAÇÃO JURÍDICA INTERNACIONAL NO 

INTERCÂMBIO DE INFORMAÇÕES
Superior Tribunal de Justiça

Quinta Turma:

HABEAS-CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPETRAÇÃO QUE DEVE SER COMPREENDIDA DENTRO 
DOS LIMITES RECURSAIS. AÇÃO PENAL MOVIDA CONTRA O 
PACIENTE E CORRÉ. CONDENAÇÃO POR CRIME DE LAVAGEM 
DE DINHEIRO E NATURALIZAÇÃO FRAUDULENTA. SENTENÇA 
E ACÓRDÃO REGIONAIS UNIFORMES NA CONDENAÇÃO. 
PENA IMPOSTA REDUZIDA EM PARTE POR ESTE ÚLTIMO PARA 
RECONHECER A CONTINUIDADE NOS CRIMES DE LAVAGEM. 
ORDEM DENEGADA. 

[...] IV. Alegação de nulidade do processo por utilização de prova 
ilícita constituída por depoimento de testemunha presa nos estados 
Unidos e ouvida por cooperação internacional durante a instrução 
judicial por autoridade não judicial e sem a participação da defesa 
do paciente. 

[...] VI. Improcedência da suposta nulidade do processo por violação 
da ampla defesa. A cooperação internacional bilateral entre Brasil 
e Estados Unidos em matéria penal disciplinada pelo Acordo 
denominado abreviadamente MLAT (Mutual Legal Assistance 
Treatie) prevê a colaboração por via direta, observados a 
organização e os procedimentos de cada parte, sendo certo 
que o depoimento de Alejandro Bernal Madrigal, cumprindo 
pena naquele país foi tomado por autoridade competente e 
com obediências às praxes locais e na presença de agentes 
brasileiros, recusando-se a defesa previamente ciente. Nulidade 
inocorrente. Precedentes do STJ e do STF. [...].

Trecho do voto do Min. Gilson Dipp: [...] cabe assinalar que a 
inquirição foi realizada por cooperação jurídica internacional nos 
termos do Tratado bilateral subscrito pelo Brasil e Estados Unidos, 
conhecido como MLAT (“Mutual Legal Assistance Treatie”) ou 
“Acordo de Assistência Judiciária em Matéria Penal entre o Governo 
da República Federativa do Brasil e o Governo dos estados Unidos 
da América”, de acordo com o qual – com força de lei no Brasil 
(assim reconhecido por acórdão do STF no HC 91.444-RJ, Menezes 
Direito) – “as solicitações serão executadas de acordo com as leis do 
Estado requerido”. Como está esclarecido no documento prestado 
pelo Ministério da Justiça brasileiro, o depoimento (“deposition”) 
na forma realizada e integralmente trazido aos autos no original foi 
tomado por autoridade designada pela organização local e deu-se 
com as cautelas legais correspondentes, presentes ainda outros 
interessados e certificado por entidade oficial. [...] A jurisprudência 
desta Corte e do Supremo Tribunal Federal vem aceitando com 
naturalidade as características da cooperação internacional ao 
aceitá-la no modo como se organizam os estados requeridos, e não 
como se exigiria dentro das fronteiras brasileiras. 

(HC 128590/PR, Quinta Turma, Rel. Min. GILSON DIPP, j. 15/02/2011, 
DJe 28/02/2011) – (destaques nossos – Cadastro IBCCRIM 6379).

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
INQUÉRITO POLICIAL. QUEBRA DE SIGILO TELEMÁTICO. 
CUMPRIMENTO INCOMPLETO DE ORDEM JUDICIAL. 
APLICAÇÃO DE MULTA DIÁRIA À EMPRESA RESPONSÁVEL 
PELO FORNECIMENTO DE DADOS (FACEBOOK). 
POSSIBILIDADE. VALOR DAS ASTREINTES. RAZOABILIDADE E 
PROPORCIONALIDADE.

[...] 3. A mera alegação de que o braço da empresa situado no Brasil 
se dedica apenas à prestação de serviços relacionados à locação de 
espaços publicitários, veiculação de publicidade e suporte de vendas 
não exime a organização de prestar as informações solicitadas, 
tanto mais quando se sabe que não raras vezes multinacionais 
dedicadas à exploração de serviços prestados via internet se valem 
da escolha do local de sua sede e/ou da central de suas operações 
com o objetivo específico de burlar carga tributária e ordens judiciais 
tendentes a regular o conteúdo das matérias por elas veiculadas ou 
o sigilo de informações de seus usuários.

4. Por estar instituída e em atuação no País, a pessoa jurídica 
multinacional submete-se, necessariamente, às leis brasileiras, 
motivo pelo qual se afigura desnecessária a cooperação 
internacional para a obtenção dos dados requisitados pelo juízo. 
[...].

(RMS n. 55.109/PR, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 7/11/2017, DJe de 17/11/2017) – (destaques 
nossos – Cadastro IBCCRIM 6380).

RECURSO ORDINÁRIO EM HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO 
QUALIFICADO, COAÇÃO NO CURSO DO PROCESSO E 
FRAUDE PROCESSUAL. CONVENÇÃO DE PALERMO. 
NÃO APLICAÇÃO. RELAÇÃO COM CRIME ORGANIZADO, 
LAVAGEM DE DINHEIRO E CORRUPÇÃO. CONVENÇÃO 
SOBRE ELIMINAÇÃO DE EXIGÊNICA DE LEGALIZAÇÃO DE 
DOCUMENTOS PÚBLICOS ESTRANGEIROS. ACORDO SOBRE 
ASSISTÊNCIA JURÍDICA MÚTUA EM ASSUNTOS PENAIS ENTRE 
PAÍSES DO MERCOSUL, BOLÍVIA E CHILE. OBTENÇÃO DE 
DOCUMENTOS. AUTENTICAÇÃO E TRADUÇÃO. DISPENSA. 
AUTORIDADE CENTRAL. INTERMEDIAÇÃO. NÃO EXIGÊNCIA. 
PREJUÍZO. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO. DOCUMENTOS 
APRESENTADOS POR PARTICULARES. IMPOSSIBILIDADE. 
RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

[...] 3. A cooperação internacional entre Brasil e Bolívia no 
sistema de justiça penal está regulada especialmente pelo 
Acordo sobre Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais 
entre os Estados-Partes do Mercosul, a República da Bolívia e 
a República do Chile, promulgada pelo Decreto n. 8.331/2014, o 
qual prevê uma espécie de auxílio direto que dispensa qualquer 
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forma de autenticação e tradução dos documentos obtidos pelo 
Estado requerente, mas não autoriza que tal obtenção seja feita 
diretamente por particulares.

4. O Acordo sobre Assistência Jurídica Mútua em Assuntos Penais 
entre os Estados-Partes do Mercosul, a República da Bolívia e 
a República do Chile, promulgado pelo Decreto n. 8.331/2014, 
dispensa a obtenção de documentos pelo Estado requerente 
por meio das chamadas autoridades centrais, mas neste 
caso exige necessidade de apostilamento ou autenticação da 
documentação.

5. Não há que se falar em nulidade de prova documental oriunda 
de outros países, ainda que eivada de vícios formais, sem 
demonstração concreta de prejuízo pela parte interessada, por 
força do art. 563, do Código de Processo Penal, e precedentes 
deste Tribunal Superior, ressalvada a documentação diretamente 
apresentada por familiares da vítima, em face da menor credibilidade 
do seu conteúdo.

6. Recurso parcialmente provido, determinando o desentranhamento 
dos documentos indicados nas linhas 1, 2 e 3 da tabela integrante da 
fundamentação do voto. Sem prejuízo de a referida documentação 
poder voltar aos autos da ação pelas vias legais.

(RHC n. 127.038/MS, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 13/10/2020, DJe de 20/10/2020) – (destaques nossos – 
Cadastro IBCCRIM 6381).

PENAL E PROCESSO PENAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
EVASÃO DE DIVISAS. ART. 22, PARÁGRAFO ÚNICO, DA LEI 
7.492/1982. ALEGADA ILICITUDE DAS PROVAS QUE EMBASARAM 
A CONDENAÇÃO. DADOS BANCÁRIOS OBTIDOS POR 
AUTORIDADES NORTE-AMERICANAS, EM CONFORMIDADE 
COM A LEGISLAÇÃO LOCAL, E REMETIDAS À POLÍCIA 
FEDERAL. FALTA DE PARTICIPAÇÃO DAS AUTORIDADES 
CENTRAIS DE BRASIL E EUA NESTE PROCEDIMENTO. 
NULIDADE. INOCORRÊNCIA. INTERPRETAÇÃO SISTEMÁTICA 
DO ACORDO DE COOPERAÇÃO JURÍDICA FIRMADO ENTRE 
OS DOIS PAÍSES. PRETENSÃO DE INCIDÊNCIA DA EXCEÇÃO DE 
ORDEM PÚBLICA (ART. 17 DA LINDB). DESCABIMENTO. AGRAVO 
CONHECIDO PARA NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO 
ESPECIAL.

1. O recorrente se insurge contra o reconhecimento da licitude das 
provas que fundamentaram sua condenação (a saber, dados e 
extratos bancários remetidos por autoridades norte-americanas à 
PF e à 2ª Vara Federal de Curitiba/PR, os quais demonstravam a 
existência de depósito em conta corrente no Delta National Bank de 
Nova Iorque).

2. Em hipóteses semelhantes, também em processos derivados 
das investigações do Caso Banestado, as duas Turmas da Terceira 
Seção desta Corte Superior já se manifestaram pela validade das 
provas obtidas por meio de cooperação jurídica internacional na 
modalidade de auxílio direto.

3. A colaboração entre Brasil e EUA é regulada pelo Acordo 
de Assistência Judiciária em Matéria Penal (conhecido pela 
sigla MLAT, de Mutual Legal Assistance Treaty), incorporado ao 
ordenamento nacional pelo Decreto 3.810/2001. Seu art. 4º 
institui um procedimento específico para as solicitações de 
cooperação, com a participação das autoridades centrais de 
cada país (o Ministério da Justiça, no Brasil, e o Procurador-Geral, 
nos EUA).

4. O MLAT busca facilitar a cooperação entre os Estados 
signatários, não só pelo rito do art. 4º (em que a solicitação é 
feita pela autoridade central do país requerente), mas também 
por “qualquer outra forma de assistência” (art. 1º, n. 2, “h”), 
“ajuste ou outra prática bilateral cabível” (art. 17). Tratar o 
procedimento formal do art. 4º como impositivo, sob pena de 
nulidade das provas obtidas por formas atípicas de cooperação, 
desconsideraria o teor destes textos normativos e violaria 
frontalmente o art. 1º, n. 5, do Acordo.

5. Respeitadas as garantias processuais do investigado, não há 
prejuízo na cooperação direta entre as agências investigativas, 
sem a participação das autoridades centrais. A ilicitude da prova 
ou do meio de sua obtenção somente poderia ser pronunciada se a 
parte recorrente demonstrasse alguma violação de suas garantias ou 
das específicas regras de produção probatória, o que não aconteceu. 
[...].

(AREsp n. 701.833/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma, 
julgado em 4/5/2021, DJe de 10/5/2021) – (destaques nossos – 
Cadastro IBCCRIM 6382).

PENAL. PROCESSO PENAL. OPERAÇÃO LAVA JATO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. LAVAGEM DE DINHEIRO. 
ILICITUDE DAS PROVAS ORIUNDAS DE INTERCEPTAÇÃO 
TELEMÁTICA. REGRAS PROCESSUAIS. TRATADO DE 
ASSISTÊNCIA MÚTUA EM MATÉRIA PENAL ASSINADO 
PELO BRASIL E CANADÁ. MALFERIMENTO DO DECRETO Nº. 
6.747/2009. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA SUJEITA À JURISDIÇÃO 
NACIONAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
ALEGADA VIOLAÇÃO AO ARTIGO 619 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
PENAL. NÃO OCORRÊNCIA. ALEGAÇÃO DE CERCEAMENTO DE 
DEFESA. DILIGÊNCIAS INDEFERIDAS. ART. 400, § 1º DO CPP. 
IRRELEVÂNCIA. CAUSA ESPECIAL DE REDUÇÃO DA PENA. 
BENEFÍCIO DA COLABORAÇÃO PREMIADA. INCIDÊNCIA 
DO ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ERRO MATERIAL. CORREÇÃO. 
DECISÃO MANTIDA.

I - O Agravo Regimental deve trazer novos argumentos capazes 
de alterar o entendimento firmado anteriormente, sob pena de ser 
mantida a r. decisão vergastada por seus próprios fundamentos.

II - O Brasil e o Governo do Canadá firmaram, em 27.1.1995, 
Tratado de Assistência Mútua em Matéria Penal, promulgado 
por meio do Decreto n. 6.747/2009. Nada obstante, se os 
serviços de telefonia, por meio dos quais foram interceptadas 
as comunicações - BlackBerry Messenger (BBM), encontravam-
se ativos no Brasil, por intermédio de operadoras de telefonia 
estabelecidas no território nacional, o sigilo está submetido à 
jurisdição nacional, não sendo necessária a cooperação jurídica 
internacional. Precedentes. [...]

(AgRg no REsp n. 1.928.705/RS, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Quinta Turma, julgado 
em 23/11/2021, DJe de 3/12/2021) – (destaques nossos – Cadastro 
IBCCRIM 6383).

Sexta Turma:

RECURSO EM HABEAS CORPUS. ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA, 
LAVAGEM DE DINHEIRO, TRÁFICO DE DROGAS, RECEPTAÇÃO. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO. PREVENÇÃO. NULIDADES. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. NÃO OCORRÊNCIA. EXCESSO DE 
PRAZO. MATÉRIA SUPERADA. RECURSO NÃO PROVIDO. 
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[...] 5. Os serviços telefônicos e telemáticos – por meio dos quais 
foram realizadas as comunicações interceptadas – encontravam-
se ativos no Brasil, por intermédio de operadoras de telefonia 
estabelecidas no território nacional, evidenciando-se a efetiva 
atuação da empresa canadense no País, independentemente do 
local de armazenamento do conteúdo das mensagens trocadas 
entre o recorrente e os demais acusados. Dessa forma, tratando-
se de matéria submetida à jurisdição brasileira, desnecessária 
se torna a própria cooperação jurídica internacional, a qual só 
seria necessária caso se pretendesse, por exemplo, interceptar 
pessoas residentes no exterior, o que não é o caso [...].

(RHC 67558/RJ, Sexta Turma, Rel. Min. ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 
j. 06/10/2016, DJe 21/10/2016) – (destaques nossos – Cadastro 
IBCCRIM 6384).

AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
OPERAÇÃO ESCORPIÃO. ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO. ART. 
35, CAPUT, DA LEI N. 11.343/2006. ALEGAÇÃO DE NULIDADE 
DAS INTERCEPTAÇÕES TELEFÔNICAS. LEI N. 9.296/1996. 
OFENSA AO ART. 5º DA LEI N. 9.296/1996. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA N. 182/STJ. VIOLAÇÃO DO ART. 780 
DO CPP. DESNECESSIDADE DE COOPERAÇÃO JURÍDICA 
INTERNACIONAL. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONSONÂNCIA 
COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. ART. 59 DO CP. 
NÃO ENFRENTAMENTO DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA. SÚMULA 182/STJ. PENA-BASE. MAJORAÇÃO. ART. 
42 DA LEI N. 11.343/2006. FUNDAMENTO IDÔNEO. AUMENTO 
PROPORCIONAL. PRECEDENTES.

[...] 3. Não procede a alegação de descabimento das provas dos 
autos, em razão de a parte operacional da interceptação ter sido 
produzida em outro país, sem observância das regras contidas 
no Tratado de Assistência Mútua em matéria penal, firmado entre 
Brasil e Canadá. Isso porque, no caso, as comunicações foram 
perpetradas em solo brasileiro, por intermédio de operadoras 
de telefonia estabelecidas neste país, o que evidencia a efetiva 
atuação da empresa canadense no Brasil, independentemente 
do local de armazenamento do conteúdo das mensagens 
realizadas por usuários brasileiros em âmbito nacional. E esta 
Corte Superior, em situações semelhantes, já afirmou que, em se 
tratando de matéria submetida à jurisdição brasileira, não é 
necessária a cooperação jurídica internacional. Precedentes. [...]

(AgRg no AREsp n. 1.604.544/SP, relator Ministro Sebastião Reis 
Júnior, Sexta Turma, julgado em 1/9/2020, DJe de 9/9/2020) – 
(destaques nossos – Cadastro IBCCRIM 6385).

Supremo Tribunal Federal 

Segunda Turma:

INQUÉRITO. CORRUPÇÃO PASSIVA, LAVAGEM DE DINHEIRO 
E ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 317, § 1º, DO CÓDIGO 
PENAL, ART. 1º, § 4º, DA LEI 9.613/1998 E ART. 2º, §§ 3º E 4º, II, 
DA LEI 12.850/2013). OBSTRUÇÃO DA PERSECUÇÃO PENAL DE 
INFRAÇÃO NO ÂMBITO DE ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA (ART. 2º, 
§ 1º, DA LEI 12.850/2013). VIOLAÇÃO DE SIGILO PROFISSIONAL 
QUALIFICADO E FRAUDE AO CARÁTER COMPETITIVO DE 
LICITAÇÃO (ART. 325, § 2º, DO CÓDIGO PENAL E ART. 90 DA LEI 
8.666/1993). PECULATO (ART. 312 DO CÓDIGO PENAL). RÉPLICA 
ÀS RESPOSTAS DOS DENUNCIADOS. PRAZO IMPRÓPRIO 
PARA APRESENTAÇÃO. INTERCEPTAÇÃO TELEMÁTICA DE 

MENSAGENS ARMAZENADAS POR EMPRESA ESTRANGEIRA. 
LICITUDE DA PROVA. MEDIDAS CAUTELARES SUBSIDIADAS 
POR FARTA DOCUMENTAÇÃO. BUSCA E APREENSÃO 
EXECUTADA NA RESIDÊNCIA DE SENADOR DA REPÚBLICA. 
DESNECESSIDADE DE SUPERVISÃO DA POLÍCIA LEGISLATIVA. 
CONTINUIDADE DE INVESTIGAÇÕES APÓS OFERECIMENTO 
DA DENÚNCIA. ELUCIDAÇÃO DE FATOS DIVERSOS. SISTEMA 
DE INVESTIGAÇÃO DE MOVIMENTAÇÃO BANCÁRIA. CADEIA DE 
CUSTÓDIA. CERCEAMENTO DE DEFESA NÃO CARACTERIZADO. 
DESMEMBRAMENTO DA INVESTIGAÇÃO QUANTO A ACUSADOS 
SEM PRERROGATIVA DE FORO. PRELIMINARES REJEITADAS. 
INÉPCIA DA DENÚNCIA. INOCORRÊNCIA. INDÍCIOS DE 
AUTORIA E MATERIALIDADE DEMONSTRADOS PARCIALMENTE. 
DENÚNCIA RECEBIDA, EM PARTE. 

[...] 2. Em se tratando de interceptação de mensagens trocadas 
em território brasileiro, por pessoas com residência no Brasil, 
o seu deferimento por autoridade judicial brasileira não implica 
ofensa às disposições do Tratado de Assistência Mútua 
em Matéria Penal celebrado entre o Governo da República 
Federativa do Brasil e o Governo do Canadá - internalizado 
pelo Decreto 6.747/2009. Constante do rol das finalidades 
fundamentais dos tratados de cooperação jurídica em matéria penal, 
a “desburocratização da colheita da prova” (MS 33.751, de minha 
relatoria, Primeira Turma, DJe de 31.3.2016) autoriza compreender 
que eventual inobservância de formalidades previstas no acordo 
internacional não acarreta a ilicitude da prova quando cumpridas 
as exigências legais do direito interno brasileiro. Precedentes [...].

(INQ. 4112, Segunda Turma, Rel. Min. EDSON FACHIN, j. 22/08/2017, 
DJe 10/11/2017) – (destaques nossos – Cadastro IBCCRIM 6386).

Nosso comentário: observa-se, na coletânea de decisões 
reproduzida acima, que o STJ possui compreensão flexível 
quanto à exigência de tramitação da cooperação jurídica 
internacional através das autoridades centrais dos países, 
desde que, nos tratados bilaterais regulando a matéria, haja a 
previsão de cooperação direta entre as agências investigativas 
(vide, por exemplo, os acórdãos proferidos nos julgamentos 
do AREsp 701.833/SP, HC 128.590/PR e do RHC 127.038/MS), 
bem como sejam observadas as leis do Estado requerido. 
Por outro lado, quando o detentor da informação demandada 
for pessoa jurídica com representação no território nacional, 
o Tribunal tem julgado (RMS 55.109/PR; AgRg no REsp 
1.928.705/RS; RHC 67558/RJ; AgRg no AREsp n. 1.604.544/
SP) dispensável a cooperação jurídica internacional, de forma 
que o fornecimento dos dados deve ser feito pela empresa 
subsidiária no Brasil; no âmbito do STF, há precedente (INQ. 
4112/DF) nesse mesmo sentido. 

Compilação e curadoria científica de:  
Anderson Bezerra Lopes e  

Eliakin Tatsuo Yokosawa Pires dos Santos


